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PROJETO DE LEI Nº 192/2013

OFÍCIO Nº 515/2013-GAB., DE 8 DE JULHO DE 2013.
SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com   4.401,57 m², constituída dos Lotes  n.ºs 25  e 26  da Quadra 02  do Parque Tecnológico  de Londrina Francisco Sciarra,  da subdivisão do Lote 44 A/45,  da Gleba Lindóia e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la à empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA,  destinada à ampliação e expansão de uma empresa de software para área pública, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei Municipal n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei Municipal n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe  sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e, ainda,  de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Londrina, 8 de julho de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo. 
PROJETO DE LEI Nº 192/2013

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com   4.401,57 m², constituída dos Lotes  n.ºs 25  e 26  da Quadra 02  do Parque Tecnológico  de Londrina Francisco Sciarra,  da subdivisão do Lote 44 A/45,  da Gleba Lindóia e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la à empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA,  destinada à ampliação e expansão de uma empresa de software para área pública, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei Municipal n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei Municipal n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe  sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e, ainda,  de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I  :

                      
Art. 1º Fica  desafetada  de  uso  comum   do  povo  e/ou  especial,  a  área  de  terras com 4.401,57  m²,  constituída  dos Lotes  n.ºs ºs 25 (1.111,68 m²) e  26 (3.289,89 m²)    da Quadra  02,  do Parque Tecnológico de  Londrina  Francisco  Sciarra,  da  subdivisão   do Lote 44 A/45  da Gleba  Lindóia, da  sede do Município.

                    
Art. 2º Fica, o Instituto de Desenvolvimento de Londrina   -   CODEL,   autorizado   a   doar   à  empresa  ÁGILI  SOFTWARE  PARA  ÁREA   PÚBLICA  LTDA,  o   imóvel  descrito   no   artigo anterior  desta   Lei,   mediante prévia avaliação.

                        Art. 3º Na  área   descrita  no   artigo  1°  desta  lei,  a  DONATÁRIA  transferirá e  ampliará   uma empresa    que  atua no desenvolvimento de software para  gestão pública e  prestação de  serviços de fornecimento de licenças  de  uso,  manutenção   e   consultoria   técnica   para    todas  as   áreas    da  administração pública.
              
Art. 4º As obras  de ampliação e expansão da indústria, com 2.000,00 m² de área a ser  construída, deverão ser iniciadas  no prazo de 6 (seis) meses e concluídas no prazo de 18 (dezoito) meses,  contados da data   de publicação desta lei,   sob  pena de reversão do imóvel  ao domínio  do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Art. 5º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que a DONATÁRIA deverá:

            I -    cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina

           II - a DONATÁRIA deverá criar, 42 empregos,
            

Art. 6º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003,  a donária  deverá:
            I  -  obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3°., inciso II );

            II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III);

             
  
Parágrafo único:  A DONATÁRIA, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93. 

      

Art. 7º A fiscalização, para controle das condições estabelecidas nas Leis n.ºs 5.669/93  e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

      
Art. 8º A DONATÁRIA  não  será  beneficiada  com os incentivos tributários  previstos no artigo 3º    da Lei Municipal n.º 5.669/93.

       
  
Art. 9º O Município de Londrina, através do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL,  autoriza a Donatária a gravar, junto ao registro de imóveis, hipoteca, bem como todos os seus títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

                    
Art. 10. Não se compreendem,   na restrição prevista no Artigo 29 da Lei n° 5669 de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira,  em garantia  de financiamentos  destinados à indústria instalada no imóvel.
                        Art. 11.  As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.
         

Art. 12.  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.
J U S T I F I C A T I V A

                         Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura, o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, destinada à ampliação e expansão  de uma em,presa de software no Município de Londrina,  com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei n°.9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município  e, ainda, de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2.003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do município.
                        O Projeto de Lei pretende desafetar e efetuar a doação à empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA  LTDA,  da área de terras com  4.401,57  m², constituída dos Lotes  n.ºs 25 (1.111,68 m²) e 26 (3.289,89 m²)   da Quadra 02  do Parque Tecnológico Regional de Londrina Francisco Sciarra,  da subdivisão do Lote 44 A/45  da Gleba Lindóia, da sede do Município.
                        Beneficiária:  A empresa  ÀGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA,  sendo uma empresa que atua no mercado a 20 anos especializada no desenvolvimento de software para gestão pública e prestação de serviços de fornecimento de licenças de uso, manutenção e consultoria técnica para todas as áreas da administração pública, estando localizada  na Avenida Bandeirantes n° 1835, Centro.

                       A ÁGILI visualizando o crescimento deste mercado, com uma ação inovadora estruturou e migrou  toda a sua área de TI para Londrina (2001) (, hoje localizada na Av. Bandeirantes n° 1835,, onde já se encontra em pleno funcionamento, ocupando uma área de 213,00 m² -   CNPJ   n°  12.378.418/0001-16.
           A ÁGILI possui 116 colaboradores  em 04  (unidades) assim distribuídas: 

.  ÁGILI Paraná com sede em Londrina conta com 70 colaboradores.

. .ÁGILI Mato Grosso com sede em Sorriso conta com 22 colaboradores.

.  ÁGILI Centro Oeste Norte com sede em Cuiabá conta com 19 colaboradores.

.  ÁGILI Goiás com sede em Goiânia conta com 06 colaboradores..
                       A ÁGILI desenvolve os seguintes produtos:

EDUCÁGIL – permite   o gerenciamento   e   acompanhamento completo  da rede escolar, permitindo  que   todas  as   escolas    compartilhem    informações    comuns   dos  alunos eliminando a redundância de informações e retrabalho.

AÇÃO – viabilizar  ao  gestor  o  total  controle  da  vida  social  da comunidade através do gerenciamento  das  ações  realizadas pela secretaria de ação social, auxiliando na tomada de  decisões  além  de  propiciar  dinamismo  nos  processos  de  atendimento,  garantindo a satisfação da população.

CÉLULA -  Software  que foi planejado  e desenvolvido para ser uma solução que íntegra e distribui as ações e informações em tempo real a toadas as unidades de saúde interligadas   no   município,   passando   pelo  agendamento,  atendimento, laboratório, , almoxarifado, farmácia básica, PSIF’s, informações gerenciais ao gestor e demais aspectos congêneres.

LEITOR -  Mantém organizados todos os títulos de livros e periódicos existentes no acervo da Biblioteca, agilizando dessa  forma  os processos de locação e devolução   de pesquisas. 

CONTÁGIL – gerenciamento completo da contabilidade aplicada ao setor público.
FÁCIL -  software inovador para controle interno nos municípios.
GUARDIÃO – Ferramenta da gestão, desenvolvida com alto padrão de recursos tecnológicos possuindo uma gana de funcionalidades que promovem agilidade, controle, gerenciamento com a integração entre setores da administração pública, gera ntindo efetividade economicidade e eficácia nos processos de aquisição e consumo de bens e serviços.
HIDRO – Sistema convencional de emissão  de faturas e também com processo de emissão simultânea.
PONTUAL – Setor de recursos humanos da rede municipal.
RECEITAS – Software voltado para otimização tributário, compreende todas as fases  desta gestão desde o cálculo dos débitos até a sua execução fiscal.
SOCIAL – Gerenciamento todos os segurados da Previdência própria dos municípios.
ÁGIL – Software que possibilita o funcionamento e gerenciamento de todas as único do sistemas ou até mesmo personalizar algum relatório existente no software.

AGILI CIDADE DIGITAL  - Gestão Pública.
                          Visão da Empresa: . Essa ampliação tem como principal objetivo proporcionar o crescimento da Empresa, que tem a intenção de ser referência de qualidade e excelência em pesquisa, desenvolvimento, de soluções tecnológicas e em profissionais  na área de atuação.
      Opinião da CODEL - Trata-se de uma  indústria de base tecnológica estratégica e que trará retornos econômicos, sociais e tecnológicos de grande impacto para o Município de Londrina.          
                         Impacto Social: A empresa pretende, com a transferência e ampliação das instalações,   gerar 42 novos empregos.
               Impacto Tecnológico: A empresa integra o Arranjo Produtivo Local de Ti (APL de Ti) de Londrina,

. Capacitação e qualificação dos funcionários

.  Fomentando a região quanto à inovação tecnológica, 

. Qualificação. e  oportunização de jovens no desenvolvimento de software;

. Incentivo  a utilização de computadores nas nuvens;

. incentivo a pesquisa e desenvolvimento, mantendo um setor exclusivo para inovação tecnológica;

. Incentivo ao desenvolvimento de software com qualidade através de certificações;

. Fomentar as instituições de ensino tecnológico na qualificação de colaboradores para vagas criadas;

. Estreitar relacionamento  entre as universidades e  o universo empresarial;

.Consolidar Londrina como Polo Tecnológico.
                        Proposta: No imóvel proposto para doação, onde pretende  ampliar a empresa    que  atua no desenvolvimento de software para gestão pública e  prestação de  serviços     de fornecimento de licenças  de   uso,  manutenção   e   consultoria   técnica  para todas as áreas da  administração pública, cujo projeto prevê a construção de 2.000,00 m², com inicio em 06 (seis) meses e conclusão em 18 (dezoito) meses, além de áreas para estacionamento, circulação e pátio, onde serão investidos  cerca de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), entre obras civis, instalações, máquinas e equipamentos, instalações, com  recursos  próprios  (32,69%), financiamento  (51,92%)  e  de  terceiros  (15,39%).  A previsão  de   faturamento   anual com a expansão das atividades está    sendo  projetada em  R$ 9.000.000,00 ( nove milhões de reais). O volume  de  impostos  a  serem  arrecadados  é  da  ordem de  R$ 40.000,00 (quarenta mil ) de ICMS.  
                       Avaliação: Lotes  n° 25 ( 1.111,68 m²), e  26 (3.289,89 m²)  da quadra 02,   totalizando   4.401,57  m². do  Parque  Tecnológico de   Londrina  Francisco  Sciarra, foram  avaliados pelo laudo n°  017/2012  datado  de  30 de  janeiro de  2012,  sendo  que  o  Lote  25 foi avaliado em R$  133.000,00  (cento   e  trinta  e   três  mil  reais) e  o  Lote 26 avaliado  em  R$  364.000,00 (trezentos  e  sessenta e quatro mil reais), totalizando assim  R$ 497.000,00   (quatrocentos e noventa e set mil reais). 

                       Parecer da Conselho: O processo, com a documentação da empresa pretendente  foi devidamente analisado quanto à sua competência tecnológica, o potencial de inovação e parcerias estabelecidas, aliadas ao potencial de desenvolvimento da empresa,  o Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia – CMTC, em reunião realizada no dia 9 de dezembro de 2011 o Conselho Municipal de Ciência e  Tecnologia  concedeu  pareceu  favorável  a doação dos  Lotes  n°  25  (1.111,68 m²),  e    26 (3.289,89 m²)    da  quadra  02,  totalizando 4.401,57 m². do Parque  Tecnológico  de  Londrina  Francisco  Sciarra,  resultante  da  subdivisão do  Lote  n°  44A/45  da  Gleba  Ribeirão Lindóia.
Parecer da Comissão: O processo, com a documentação da empresa pretendente  foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, em reunião realizada no dia 15 de  fevereiro de 2012,  sendo  recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento de suma importância para a economia londrinense.


Do instrumento de doação, deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição,  para quaisquer informações adicionais ou troca de ideias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.


          Londrina, 8 de julho de 2013.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 515/2013-GAB.

Londrina, 8 de julho  de 2013.

À Sua Excelência, Senhor 

Rony dos Santos Alves
Presidente da Câmara Municipal 
Londrina/PR
Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Doação de área para a empresa Ágili Software para área Pública Ltda.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura com a finalidade de desafetar  de  uso comum do povo e/ou especial a área de terras com   4.401,57 m², constituída dos Lotes  n.ºs 25  e 26  da Quadra 02  do Parque Tecnológico  de Londrina Francisco Sciarra,  da subdivisão do Lote 44 A/45,  da Gleba Lindóia e autorizar o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la à empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA,  destinada à ampliação e expansão de uma empresa de software para área pública, com fundamento no parágrafo único do artigo 1° da Lei Municipal n° 5.669 de 28 de dezembro de 1.993, introduzido pela Lei Municipal n° 9.325 de 30 de dezembro de 2.003, que dispõe  sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e, ainda,  de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003. Justificativa anexa.

          Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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